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CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 991/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2023 – CP-CISGA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2023 

 

O MUNICÍPIO DE GUAPORÉ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 

administrativa na Av. Sílvio Sanson, nº 1135, Guaporé/RS, inscrito no CNPJ sob nº 

87.862.397/0001-09, neste ato representado por seu PREFEITO MUNICIPAL, SR. VALDIR 

CARLOS FABRIS, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa 

CONTEMAR AMBIENTAL COMÉRCIO DE CONTAINERS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, situada na AV. GEORG SCHAEFFLER, nº 1985, Bairro Iporanga, na cidade 

de SOROCABA-SP, Cep: 18087-175, inscrita no CNPJ sob o nº 03.770.521/0001-16, 

Telefone: (15) 3235-3700, E-mail: claudinei.rs@contemar.com.br, doravante denominada 

CONTRATADO, ajustam e contratam o fornecimento do objeto abaixo descrito, que se regerá 

pelo disposto neste Contrato, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

Lei Complementar nº 147/2014 e legislação pertinente e pela Lei nº 8.666/93, além do Edital de 

Licitação nº 0003/2021 e respectiva Ata de Registro de Preços, aplicando-se supletivamente as 

normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes.  

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O presente contrato tem como fundamentos legais o Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 

415/2023, Processo nº 1092/2023 e artigo 25, Caput, da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 

8.883/94. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PREÇO 

O presente Contrato tem como objeto o AQUISIÇÃO DE NOVOS CONTAINERS DE LIXO 

COM CAPACIDADE DE 1000 LITROS PARA ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS URBANOS-RSU, DEFINIDOS PELA LEI 12.305/2010; VISANDO 

ATENDIMENTO DE DEMANDA NA COLETA SELETIVA URBANA, SUBSTITUIÇÃO 

DE CONTÊINERS QUEBRADOS E PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE., conforme preço e itens abaixo 

descritos:  

Nº 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO ITEM 

 

Un. 

 

QUANT. 

MARCA 

/ 

MODEL

O 

VALOR 

UNITÁ

RIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1 

CONTENTOR 1000 LITROS NA COR, MARROM 
Contentor plásticos injetados ou rotomoldado e resistente à 
ação de raios ultravioletas (proteção anti-UV8), na cor 
marrom destinado ao acondicionamento e coleta 
de resíduos sólidos, padrão Europeu, comprovando 
conformidade com a Norma ABNT 15911 através de 
certificado emitido por uma OCP Organismos de 
Certificação de Produto. Matéria prima: Deve ser 
fabricado com polietileno de alta densidade (PEAD) 100 
% virgem e resistente a ação de raios ultravioletas 
(proteção anti UV 8). Composição: Corpo: 
Recipiente constituído de forma a suportar o volume e 
a carga especificada. Deve ter dispositivo de drenagem. 
A superfície do contentor, inclusive característica do 

UN 

20 

unidade

s 

Modelo  
c-1000l 

R$ 

1.591,0

0 

R$ 

31.820,00 
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desenho deve ser lisa e isenta de qualquer fissura, 
imperfeição, cantos vivos e pontiagudos oferecendo 
resistência, segurança e facilidade na limpeza. (Deve 
comprovar Certificação de conformidade com a Norma 
ABNT NBR 15911-1,2,3 e 4 2010/2011, através de 
certificado emitido por uma OCP Organismos de 
Certificação de Produto). O corpo do contentor deve ser 
marcado de forma permanente, legível e em 
local visível com no mínimo as seguintes informações: - 
Identificação do fabricante, - Mês e ano de fabricação, - 
Símbolo de identificação da matéria prima, conforme 
ABNT NBR 13230; - Número da referida Norma 
ABNT NBR 15911-3; - Volume nominal expresso 
em litros, -Munhão lateral para basculamento; - Carga 
total permitida, expressa em quilos. Tampa: A tampa deve 
encaixar-se no corpo e abranger totalmente a boca 
do recipiente e possuir sistema antirruído. Rodas: 4 
rodízios giratórios revestidos de borracha maciça com no 
mínimo 200 mm e capacidade para resistir a 
carga especificada e os impactos decorrentes da 
operação (deslocamentos, estabilidade e rolagem). O 
contentor deve possuir recursos para montar a placa 
de rodízios sem a perfuração do recipiente. Pelo menos 
dois rodízios devem possuir sistema de freio. Sistema de 
elevação: O contentor deve dispor dos dispositivos que 
possibilitem a operação de elevação (basculamento) de 
forma eficiente e segura. O contentor deve apresentar 
ranhuras na parte frontal do contentor para encaixe dos 
pentes. Características geométricas: Altura total: 
Máximo de 1470 mm *cfme ABNT NBR 15911- 3:2010 - 
Largura com munhão: 1360mm a 1380mm *cfme 
ABNT NBR 15911-3:2010 - Comprimento/ Largura total 
com a tampa fechada: Máximo de 1115 mm *cfme 
ABNT NBR 15911-3:2010 - Peso mínimo do contentor: 
50Kg - Capacidade nominal: 400 kg- Diâmetro rodas: 200 
mm Garantia mínima de 12 meses. 

2 

CONTENTOR 1000 LITROS NA COR AZUL 
Contentor plásticos injetados ou rotomoldados e 
resistente à ação de raios ultravioletas (proteção anti-
UV8), na cor azul destinado ao acondicionamento e 
coleta de resíduos sólidos, padrão Europeu, 
comprovando conformidade com a Norma 
ABNT15911 
através de certificado emitido por uma OCP 
Organismos de Certificação de Produto. 
Matéria prima: Deve ser fabricado com polietileno de 
Alta densidade (PEAD) 100 % virgem e resistente a 
ação de raios ultravioleta (proteção anti UV 8). 
Composição: Corpo: Recipiente constituído de 
forma a suportar o volume e a carga especificados. 
Deve ter dispositivo de drenagem. A superfície do 
contentor, inclusive característica do desenho deve 
ser lisa e isenta 
de qualquer fissura, imperfeição, 
cantos vivos e pontiagudos oferecendo resistência, 
segurança e facilidade na limpeza. (Deve 
comprovar Certificação de conformidade com a 
Norma 
ABNT NBR 15911-1,2,3 e 4 2010/2011, através de 
certificado emitido por uma OCP 
Organismos de Certificação de Produto). 
O corpo do contentor deve ser marcado de forma 
permanente, legível e em local visível 
com no mínimo as seguintes informações:- 
Identificação do fabricante, - Mês e ano de 
fabricação, 
- Símbolo de identificação da matéria prima, 
conforme 
ABNT NBR 13230; - Número da referida Norma 

UN 

20 

unidade

s 

Modelo  
c-1000l 

R$ 

1.591,0

0 

R$ 

31.820,00 
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ABNT NBR 15911-3; - Volume nominal expresso 
em litros, -Munhão lateral para basculamento; 
- Carga total permitida, expressa em quilos. 
Tampa: A tampa deve encaixar-se no corpo e 
abranger totalmente a boca do recipiente e 
possuir sistema antirruído. Rodas: 4 rodízios 
giratórios 
revestidos de borracha maciça com no mínimo 200 
mm e 
capacidade para resistir a carga especificada e os 
impactos decorrentes da operação (deslocamentos, 
estabilidade e rolagem). O contentor deve possuir 
recursos para montar a placa de rodízios 
sem a perfuração do recipiente. Pelo menos dois 
rodízios devem possuir sistema de freio. Sistema de 
elevação: O contentor deve dispor dos dispositivos 
que possibilitem a operação de elevação 
(basculamento) 
de forma eficiente e segura. O contentor deve 
apresentar 
ranhuras na parte frontal do contentor para encaixe 
dos pentes. Características geométricas: - Altura 
total: Máximo de 1470 mm *cfme ABNT NBR 15911- 
3:2010 - Largura com munhão: 1360mm a 1380mm 
*cfme ABNT NBR 15911-3:2010 - Comprimento/ 
Largura 
total com a tampa fechada: Máximo de 
1115 mm *cfme ABNT NBR 15911-3:2010 
- Peso mínimo do contentor: 50Kg 
- Capacidade nominal: 400 kg 
- Diâmetro rodas: 200 mm Garantia mínima de 12 

meses. 

VALOR TOTAL 

R$ 63.640,00 

 

Parágrafo Único: O valor do presente contrato é de R$ 63.640,00 (sessenta e três mil seiscentos 

e quarenta reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

As alterações que porventura possam ocorrer deverão atender ao disposto no art. 65 da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SISTEMÁTICA DE AQUISIÇÕES  

As obrigações decorrentes das aquisições do objeto, constantes no Registro de Preços a serem 

firmadas entre o Município Consorciado, o CP-CISGA e o Fornecedor serão formalizadas através 

de um único Contrato de fornecimento de produtos, durante o prazo de validade do Registro de 

Preços que será o mesmo da validade da ata de registro de preços.  

 

Parágrafo Primeiro - A critério exclusivo da municipalidade e do CP CISGA, avaliadas a 

conveniência e a oportunidade internas, o instrumento de contrato poderá ser substituído por 

outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa ou autorização 

de compra, nos exatos da faculdade prevista no art. 62, caput e §4º da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Segundo - O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos preços registrados, 

será convocado pelo CP - CISGA a firmar Contrato de fornecimento dos produtos com o 

município consorciado e o CP-CISGA, durante o período de validade da Ata de Registro de 

Preços, tendo o Fornecedor prazo de 5 (cinco) dias úteis após a convocação. 
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Parágrafo Terceiro - O licitante que, convocado para assinar o Contrato de Fornecimento, deixar 

de fazê-lo no prazo fixado, será informado ao Órgão Gerenciador para efetuar a exclusão da Ata 

de Registro de Preços, ficando sujeito às sanções previstas no Edital.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS  

 

O pagamento pela aquisição do objeto do presente contrato, formalizada pela emissão de Nota de 

Empenho, será feito em favor do FORNECEDOR, mediante depósito bancário no Bradesco, 

Agência: 2709, Conta: 22356-5 

 

Parágrafo Primeiro - O Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data do 

recebimento dos produtos objeto deste contrato, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, e 

atendidos os requisitos de entrega previstos no processo licitatório que deu origem a este contrato.  

Parágrafo Segundo - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das 

notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação da licitação.  

Parágrafo Terceiro - As descrições dos produtos nas notas fiscais deverão estar idênticas às 

descrições do Edital.  

Parágrafo Quarto - O número dos itens deve ser especificado na Nota Fiscal por quantidade de 

cada produto entregue.  

Parágrafo Quinto - A Nota Fiscal também deve conter o número da Nota de Empenho, o nome 

do Município consorciado contratante e o endereço, local de entrega.  

Parágrafo Sexto - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de 

liquidação por qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

monetária.  

Parágrafo Sétimo - Poderão ser abatidos dos valores devidos ao contratado os valores referentes 

à multa anteriormente aplicada.  

Parágrafo Oitavo - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada município 

consorciado correrão por conta do Contratado.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

A CONTRATADA obriga-se a:  

 

I - Atender as especificações contidas na Ata de Registro e contrato. Entregar os objetos licitados, 

tomando especial cuidado para que a marca e o modelo do produto entregue sejam aqueles 

apresentados na proposta de preços e constante na Ata de Registro de Preços e contrato;  

II - Ofertar produtos que sigam normatização, em especial no que se refere a sua identificação;  

III - Fornecer os produtos, somente mediante o recebimento de e-mail do CISGA, órgão 

gerenciador, contendo Autorização de Fornecimento;  

IV - Efetuar a entrega do(s) item(ns) no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a 

partir do envio do contrato por e-mail; 

V - A contratada deverá fornecer produtos novos, de primeira linha, não poderão ser 

recondicionados, remodelados ou oriundos de qualquer outro processo similar;   
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VI - Fornecer a quantidade solicitada pelo Município através da Nota de Empenho não podendo, 

portanto, estipular em sua proposta de preços, cotas mínimas ou máximas, para remessa dos 

produtos;  

VII - Proceder o descarregamento dos produtos indicado na Autorização de Fornecimento e 

informações fornecidas pelo servidor responsável do município consorciado contratante;  

VIII - Entregar os respectivos produtos desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos 

preços estipulados determinados através da Autorização de Fornecimento e contratos de cada 

município participante;  

IX - Responsabilizar-se por todas as despesas oriundas do fornecimento dos produtos, inclusive 

as decorrentes de devoluções;  

X - Providenciar a imediata correção das deficiências quanto ao fornecimento ou inconformidades 

técnicas apresentadas pelo produto fornecido, apontadas pelo departamento responsável pelo 

recebimento e fiscalização do município contratante; inclusive, substituindo o produto em 

desacordo com as especificações ou com defeito, atendendo no prazo máximo de três dias úteis a 

contar da notificação que for entregue oficialmente, sem ônus para o município contratante;  

XI - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que a entrega dos 

produtos seja realizada nos locais especificados através da Autorização de Fornecimento, emitida 

pelo órgão gerenciador, tais como as que influam nos custos, tais como transporte de materiais, 

seguros, tributos, obrigações sociais, fiscais e encargos comerciais, estando incluídos todos os 

benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos para prestação do objeto licitado, 

assim entendida, não só as despesas diretas, com a aquisição de materiais e pagamento da mão-

de-obra, como também, as despesas indiretas, dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, 

"know-how", "royalties", despesas financeiras, serviços de terceiros, aluguel e aquisição de 

máquinas; equipamentos, veículos e transportes; contribuições devidas à Previdência Social, 

encargos sociais e trabalhistas; impostos taxas e emolumentos incidentes sobre a prestação do 

serviço, agência de despachantes, ou outras despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas;  

XII - Enviar aos municípios contratantes os números de vias dos contratos, pertencente a ele, 

assinadas pelo representante legal da empresa e, após a conclusão dos fornecimentos dos materiais 

requisitados, seu faturamento através de Notas Fiscais;  

XIII - Manter, durante todo o período de validade da Ata de Registro de Preços e de contratos 

dela decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar imediatamente ao CP - CISGA qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do presente;  

XIV - Responsabilizar-se civil e criminalmente por todo e qualquer dano causado aos municípios 

Consorciados ou a terceiros, decorrentes de qualquer impropriedade do produto fornecido, desde 

a sua produção até a sua efetiva entrega, emprego, nos endereços indicados de cada município 

Consorciado, não restando qualquer responsabilidade ao contratante, sequer subsidiária;  

XV - Não transferir a terceiro, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio 

assentimento por escrito da contratante; 

XVI - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 
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XVII - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específicas de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da 

CONTRATANTE; 

XVIII - Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção conexão ou 

continência; 

XIX - Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

.  

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Será de responsabilidade do CONTRATANTE:  

 

I - Contratar com aquele que detém o Preço Registrado, se necessário e nas quantidades que lhe 

aprouver, os produtos objeto desta Licitação;   

II - Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados em Ata de Registro de Preços, seus 

aditivos e contrato;  

III - Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, sob o aspecto 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;  

IV - Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo 

recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 

no presente Termo de Referência e Edital; e ainda, se reservar o direito de revogar, anular, adquirir 

no todo ou em parte, desde que justificadamente haja conveniência administrativa e por razões de 

interesse público;  

V - Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos 

fornecimentos dos produtos;  

VI - Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto, 

efetuando o seu pagamento, quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de 

informação e qualidade exigidos;  

VII - Solicitar a apresentação de documentos comprobatórios quanto à certificação técnica dos 

produtos.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ENTREGAS  

O fornecedor terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do envio do e-mail, pelo 

CISGA, contendo a autorização de fornecimento para fornecer os itens, que deverá corresponder 

ao bem/produto ofertado, inclusive nome comercial, fabricante.  

 

Parágrafo Primeiro - Todas as despesas relacionadas com os fornecimentos em cada município 

consorciado, correrão por conta do Fornecedor, inclusive no tocante a transporte, taxas, impostos 

ou quaisquer outros acréscimos legais. Também serão de responsabilidade exclusiva do 

fornecedor as obrigações decorrentes da não aceitação das mercadorias entregues ou danos 

causados às mesmas em seu transporte.  

Parágrafo segundo - O recebimento dos produtos será feito inicialmente em caráter provisório. 

O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao 

atendimento das exigências contidas neste Contrato. 
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Parágrafo Terceiro - Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com o Contrato e entregues 

na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, localizada na Av. Sílvio Sanson, nº 1155 - Centro, 

Casa da Cultura, durante o horário de expediente do Contratante, sendo a entrega recebida pelo(s) 

servidor (es) previamente indicado no Contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá o CONTRATANTE aplicar ao 

FORNECEDOR as seguintes sanções:  

 

I - advertência;  

 

II - multas:  

a) Da Inexecução Total: a não entrega integral dos produtos solicitados implicará multa de até 

20% sobre o valor total da Nota Fiscal/Fatura, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos 

acarretados pelo atraso e da possibilidade de rescisão contratual.  

b) Da Inexecução Parcial: a entrega parcial do produto solicitado fará com que haja incidência de 

multa de até 20% sobre o saldo não prestado ou entregue, sem prejuízo da cobrança de perdas e 

danos acarretados pelo atraso e da possibilidade de rescisão contratual.  

c) Do Atraso: sobre o valor do item empenhado por dia de atraso, pela demora na entrega do 

objeto solicitado incidirá multa de mora de 0,7%, observado o limite percentual de 20%.  

d) O não-cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 5% (cinco por 

cento) do valor apurado para pagamento, a qual poderá incidir autonomamente em relação à 

penalidade relativa à obrigação principal. Considera-se obrigação acessória toda a ação ou 

omissão exigível do fornecedor em decorrência da aplicação de dispositivo contratual, que não 

seja inerente ao objeto da contratação ou ao prazo de execução.  

e) As multas deverão ser recolhidas na conta bancária indicada pelo Município Consorciado ou 

pelo CISGA, mediante comprovante de recolhimento, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

intimação, podendo o Município Consorciado ou o CISGA, a depender do caso, a seu critério, 

descontá-la, na sua totalidade, da fatura ou do saldo remanescente.  

f) A multa, no caso de reincidência, passará para a monta de 30% sobre o valor atualizado do 

contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 

público e da possibilidade de rescisão contratual. 

 

III - Suspensão do direito de licitar com o CP - CISGA e com os municípios consorciados, de 

acordo com a seguinte graduação:  

a) 02 (dois) anos: recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido; deixar o adjudicatário de entregar 

documentação exigida no certame.  

b) 01 (um) ano: pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato.  

c) 06 (seis) meses: pelo cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações e prazos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
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Parágrafo Único: As sanções previstas nos incisos III e IV poderão também ser aplicadas nas 

seguintes hipóteses:  

 

I - Injustificadamente retardar a execução do objeto desta licitação;  

II - Injustificadamente, não mantiver as condições estabelecidas em sua proposta e neste termo;  

III - fizer declaração falsa ou entregar documentação falsa ao CP - CISGA ou a qualquer de seus 

municípios consorciados;  

IV - Falhar ou fraudar na execução do presente termo;  

V - Tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

VI - Houver praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos desta contratação; e  

VII - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

O presente contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer notificação judicial ou 

extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 

78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores.  

 

Parágrafo Primeiro: A rescisão deste contrato implicará a retenção de créditos decorrentes da 

contratação até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.  

Parágrafo Segundo: Ocorrendo a rescisão contratual, o Município informará o Consórcio - 

Órgão Gerenciador.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes dos produtos objeto do presente contrato, quando adquiridos, correrá a 

conta de dotação específica, e terá a seguinte classificação orçamentária:  

09.01 - 1.033 - Aquisição de Bens Móveis 

4.4.90.52.34.00.00 - Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos - 6043 

Fonte de Recurso: 1759 – Recursos vinculados a Fundos 

Desdobramento da Fonte: 1095 - FMMA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA  

O prazo de vigência do presente contrato é até 15 de dezembro de 2023. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FISCAL DO CONTRATO 

O contratante designa o(a) Sr(a). Mônia Zampeze, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, no 

cargo de Secretaria, como fiscal do presente contrato, o qual desempenhará todo o feixe de 

atribuições e deveres correlatos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

É competente o foro da Comarca de Guaporé/RS para dirimir quaisquer dúvidas porventura 

oriundas do presente Contrato, abdicando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente contrato de fornecimento de 

materiais em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, na melhor forma em direito admitida. 

 

Guaporé/RS,30 de outubro de 2023. 

  

 

 

 

 

CONTEMAR AMBIENTAL COMÉRCIO DE 

CONTAINERS LTDA MUNICIPIO DE GUAPORÉ 

Fornecedor 
VALDIR CARLOS FABRIS 

Prefeito  

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: DANIEL ZORZI 

 

1ª)____________________________  

ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/RS Nº 60.518 

 

2ª)____________________________  

 

 


